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CNPJ: 08.924.81 3/0001-80
Rua Américo Fâlcão, 736, Cêntro, Lucena-PB

Parecer n" l5l/2021

Parecer Juridico

Requerente: Secrelaria de Receita Municipal

Asunto: Parecer Juridico acerca da regulaúzaçào da faixa litorânea. e a possibilidade de

expediçào de alvarás de consnução para terrenos localizado em loteamentos já aprovados pela

Prefeitura Municipal em áreas próximas à tàixa de terrenos da marinha.

EMENTA: PARECf,R TÉCNICO JURÍDICO
ACERCA DE CONSULTA SOBRE A
REGULARIZAÇÃO DE FAIXA
LITORANEA E POSSIVEL EXPEDIÇAO DE
ALVARÁS DE CONSTRUÇÂO PARA LOTES
DE TERRENO PROXIMO A TERRENOS DA
MARTNHA ART. 20 DA CONSTITUIÇÂO
FEDERALII98S E DECRETO LEI N9760/46.

Em atenção ao pedido de Parecer Técnico-Juridico dirigido à Procuradoria-Geral do

Municipio. opinamos como segue:

Trata-se de consulta realizada pela Secretaria da Receita Municipal sobre a regularização

da faixa litorânea localizada em determinados lotes de terreno próximo a faixa de dornínio da

Uniâo, e possivel expedição de alvarás de construçâo para lotes de Íerrenos localizados nos

seguintes Loteamentos: Sol de Lucena, Sol brilha e t, Sol Brilhante II, Praia de Lucena e Sol

Luar.

Em princípio, cabe destacar que o cerne da consulta está na confirmaçâo da legalidade

do Ente Público Municipal, em autorizar as expedições de alvarás de construções de alguns

proprietários de lotes dos referidos loteamentos acima citados, sem que nâo se cometa nenhuma

irregularidade quanto a invasão de áreas de preservação ambiental e de domínio da União

localizados na via litorânea.

Importante tlmbém destacar que existe a possibilidade de execuçâo de um projeto de

revitalizâção da orla, e que tais autorizações, irão gerar futuras indenizações das áreas ora

construídas.

Para análise foram juntados os seguintes documentos: Relatório Prévio das Inscrições no

Cadastro Imobilirírio do sistema da Receita Municipal, Boletim de Cadastro Imobiliário, Parecer

Tecnico - SUDEMA N"2019.0014ó5, Certidão de Trânsito em Julgado do processo N"0010291-

19.2003.4.05.8200 da Primeira Vara da Justiça Federal da Paraíba, cópia da planta da situação do

Loteamento Sol de Lucena-
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E o relatório, Segue parecer opinativo.

Preliminarmente, devemos observar o que deu inicio e causa ao processo judicial

N"0010291- 19.2003.4.05.820O da Primeira Vara da Justiça Federal da Paraíba, foi a propositura

da Ação Civil Pública da Associação Paraibana dos Amigos da Naturezâ, o qual questionou a

expedição de licenças ambientais da SUDEMA, e de alvarás de construçâo de imóveis localizados

na Praia de Lucena. Tal ação obteve inicialmente sentença favonável em primeira instância para a

Associação Paraibana Amigos da Natureza. porém, em sede de recursos distribuídas no TRF - 5'

Região, os apelantes reveíeErm os efeitos do resultado da sentença que nào permitia a construçào

do referido imóvel, na área já autoízada e &mbém já construida. Portanto, não existe mais

recursos possível para a análise judicial dos fatos e documentos, o Tribunal concluiu seu

julgamento e manteve sua decisão tomando válida a expedição da licença ambiental da SUDEMA

e dos alvarás de construção do imóvel do Sr. Paulo de Tácio de Oliveira Pinto e Portal

Empreendimentos Ltda; o qual o transitou em julgado ern 2llO5/2O18.

Analisando os fundamenlos contidos no Parecer Tecnico da SUDEMA / VT. N2019-

001465, o qual foi expedido em l5 de abril de 2019, logo após o trânsito em julgado do processo

judicial acima, percebemos que a SUDEMA - Superintendência de Administração do Meio

Ambiente da Paraíba, atestou que o lote de terÍeno n"04. Quadra -8, do Loteâmento Sol de Lucena,

é passível de ser edificado, desde que preencha três requisitos de controle e fiscalização para ser

possível a devida construção: I ) Obedeça dos procedimentos para obter o devido licenciamento

ambientaljunto a SUDEMA, 2) Respeite as normas da legislaçâo municipal para uso e ocupação

do solo para a zona urbana litorânea, e 3) Atendâ os limites impostos pela legislação federal

quanto aos critérios de ocupaçào da área de domínio da Uniào.

A Constituição Federal prevê, em seu art. 20. a relaçào dos bens da União. e entre eles o

inciso VIl, que descreve o terreno de marinia e seus acréscimos, como podemos observar adiante:

-Aí. :0 Sào beo§ da Uniào:

I - os que atualrnente lhc peÍleDctm e ori rllt lhc vierem a ser anibuidtn:

U - âs tcrras d€volutas iodispeLráveü à deÍesa dâs Êsnteira§, das foíilicações e corlstru-
çõês miliraEr das vias l&rais de coímnicaçào e à pÍEs€rvaçào smbiental, delinidas

UI - os lagos. rios c .luâisquÊÍ coÍÍeítes de á8úa em terÍeDos de seu dominio, ou que
bânhem mais de um Estâdo, sirvsÍn de limites com oulros txiis§, ou se estcndam ô terri-
lório eslr&rgeiro ou d€t€ pmyeohâÍL b€m coíno 06lerreno§ nla€itrais e rs pÍaias Íluy!
ais:

2

I



$--., l,

pÀ
I

Estado Da Paraíba
Preíeitura Municipal Dê Lucena

Procuradoria4eral Do Município
CNPJ: 08.924.8í3il0001-80

Rua Américo Falcão, 736, C€ntro, Lucena-PB
n' *t ilhaÊ nlrrii§ e llcrl É

i.âe++.+ fi

IV ss ilhÀs Íluviais e h.usE!§ ns zorlas limitmÍes com outros paises: as praias mariti-
fias: as ilhâs océniãs e .s cGteirÀs, excluídas, destas. as que cont.nhâm â s€dê de
Municipios. cxcÊto aqEbs &Eas atàldâs ,., seíviço público e a unidâdÊ ambicnral fe-
dersl- e Âs referilâs tro art 26- II: rR.{r(n' díJr D.lâ L, endx ( ,rn\ltlü.roníl n

V - m recursos oatumis da plalafoÍms conrbenlal e da zona econôÍruca €xclusivai

Vl-oÍnaÍterÍiloriai:

VII - os faftÊror & rarilt c §er§ EEraidoa;

(--)

Da mesma forma, temos como regulamento, dessas iíreas o aí.2' do

Decreto Lei n"9760146, o qual descreve bem o que vem a ser os terrenos de marinha e seus

acréscimos:

-Âí,1: Sâo leflEnos de mariD-ba, €Er üh. pmtoldid.d€ de .33 (trirtâ e lÍêr) lrletrolr.
m.dilos horizootrlnr€.tc. prrs { poíc dr rerFr. dr posttu dr litrhs do prermaÍ-
médiD de ltll:

a) os sitüados no contircntq nà !'(}rta maritiÍnâ e uss rnaÍgens dos rios e lagoas, âté onde
se façô scrlira influéncia das mâfts;

b) crs quc conlonum as ilhas siluâdas em 7-oná onde se faça senlú a in úncia das marés.

PanigâÍ'o ünico. hr-a os efeitos desE àíi8o â inÍllÉncis dÀs més é carâcterizâda ,ela
oscilação periódica de 5 (§inco) cenrimetsüt p€lo menc§- do nivel dâs áEll.rÃs. que ocorrâ
em quâlquer E)oca do aDo-

Â!Ll: Sno teÍrcnoó r{Írrcidos .le ln.d.lr! or que sc tivercrD ÍoÍm"do, trrturrl ou
rttificidmcot€. p.r. o L&r do mrr í!u dos Íios e lrgo.s, €tr, *guimento ,os terrems

Com efeito, podemos enteDder que comprando com o caso concreto, tanto o

proprietário que já construiu, quanto aos futuros proprietirios que tenham interesse em construir

nos lotes de terrenos próximo a faixa de areia localizados no terreno da marinha, devem respeitar

o limite de ár€a de 33 (trinta e tr&) metros prra a oarte dr terÍa, da posicão da ünha do

nreamar médio de 1.831.

"É fenômeno relacionado ao vai e yem das ondas - às marés,

Cientificamente, denomina-se maré a variação periódica ou oscilação

do nível do mar, sob forte influênçia de foças astronômicas - vis

atràclivâ luni-solaÍ - ou mesmo pela força dos ventos, ou pressão."
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Conclusão:

Diante de todo o exposto, esta procuradoria opina pelo seguinte

Primeiramente, é nosso dcvcr salientar que determinad:r"s observaçôes são feitas sem

caráter vinculativo, mas em prol da scgurança da prôpria autoridadc assessorada a quem incumbe,

dentro da margcnr de discricionarierlade que lhe é conferida pela lei. avaliar e acatar, ou não. tais

pondemçôcs. Declarar que nenhum Ente público pode criar obstáculos para impedir o direito de

uso e ocupaçâo de proprietririos de imóveis, sendo estes previslos em Lei, mesmo que tenha

inteÍesse futuro na desapropriação de determinado imóvel, com a pretensão de projeto de interesse

público.

lsto posto, se entende pela possibilidade de expedição de alvarás de cotrstrução pâra

os proprietórios quê âtendam os requisitos legais previstos. nas legislações nacional do ârt

20, da Constituição Federal, cumulado com o art 2" do Decreto Lei n976O146, e legislação

municipal em relação â uso e ocupâção do solo no município de Lucena, e também da

legislação ambiental que discipline a obtençâo de licençes previa, de instalação e de

operação, especificam€nte, aos trôs requisitos de controle e Íiscelização para ser possível a

devida construção: l) Obedeça ros procedimentos parâ obter o devido ücenciamento

âmbiental junto a SUDEMA,2) Respeite &s norme3 da Iegislação municipal pârâ uso e

ocupação do solo para a zona urbana litorânea, e 3) Atenda os limites impostos pelâ

legislaçiio federal quanto aos critérios de ocupação da áree de domínio da tlnião, não

ultrapassando o limite de área de 33 (trinta e tr&) metros pârâ â pârte dâ terrâ, da posição

da linha do preamar málio de 1.831.

E o pare.cer.

Lucena-PB. l4 de outubro de 202 I .
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